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ESCOLA  MUNICIPAL CIAC LUCAS MONTEIRO MACHADO

 


PROPOSTA PARA DIVISÃO DOS TEMPOS ESCOLARES,

EM MÓDULOS DE 40 MINUTOS, AGRUPADOS EM PLANEJAMENTOS QUADRISSEMANAIS.

“O direito dos estudantes é o de ter as horas legalmente apontadas dentro do ordenamento jurídico como o mínimo para assegurar um padrão de qualidade no ensino e um elemento de igualdade no país. Já a hora-aula é o padrão estabelecido pelo projeto pedagógico da escola, a fim de distribuir o conjunto dos componentes curriculares em um tempo didaticamente aproveitável pelos estudantes, dentro do respeito ao conjunto de horas determinado para a Educação Básica, para a Educação Profissional e para a Educação Superior.”


        Parecer CNE/CEB 08/2004 

“Renegamos o que deveria ser essencialmente de qualidade para as crianças: o ensino e a construção de um conhecimento que realmente complemente o “saber do mundo” que estas possuem e trocam em seu meio social. Elas precisam da escola e de seu ensino para suas vidas e nós, juntamente com o poder público (estado), sendo cúmplices desta parafernália pedagógica, transformamos tudo numa “brincadeira de faz de conta”: “se você finge que ensina eu finjo que aprendo”, conforme Werneck (19xx)”.

Vanessa Quaresma Costa (2005). 

1. 
JUSTIFICATIVAS:

1.1 Na década de 50, como por todas as anteriores e até a posterior, literalmente ouvíamos uma mosca esvoaçar pelo recinto da sala de aula... acompanha-la em seu trajeto ensejava severo olhar da Professora, ou uma repreensão deduzida de um leve pigarro. Ali nos quedávamos, submissos ao embonecamento social. Oriundos quase à unanimidade de famílias letradas (na anterior e numa nova acepções), assimilávamos o pouco de serventia e o muito de cultura inútil da ilustração formal, em aulas expositivas que duravam de 50 minutos a duas horas. Tal não mais se dá:
... os grupos etários escolarizandos atuais, todos aqueles não provenientes de estamentos (classes sociais) letrados, sofrem de uma “anacultura” 
 hereditária, semitotalmente desvinculados se encontram de uma cultura (e história) de grupo familiar e comunitária antecedentes, regredindo muitas vezes a um estágio social e letrado anterior ao de seus antepassados próximos ou remotos. Tudo em decorrência da massificação urbana desenfreada, resultante do êxodo rural ou interiorano, do que resultaram os aglomerados por diversas razões denominados periféricos, nos grandes centros. 
 (sobre letramento ver artigo da Profa. Magda Soares) 
.

A “sala de aula” não se presta, física ou filosoficamente às nossas, dos interagentes, necessidades pedagógicas. Não me refiro às “insubmissões” ditas indisciplinares... também os adultos não saíam antes do fim de uma palestra, por simples formalismo social, mesmo entendendo-a improdutiva.

1.2 A atual divisão dos tempos escolares, em 4 horários de 60 minutos, limita em 20 oportunidades a diversidade de atividades pedagógicas, ao longo de uma semana rigidamente fixada;
1.3 As turmas de discentes, quer as de pessoas pequenas, em sua natureza, quer as das cidadanias adolescentes, graúdas só no tamanho, por insubmissão cultural, que já não se aquietavam em tempos de 50 minutos (fixado há décadas como dito), não mantêm os interesses em tempos tão extensos na maioria das atividades;
1.4 A utilização dos espaços únicos, tais quais biblioteca, quadra esportiva, auditório, anfiteatro, campo de futebol, laboratório, fica igualmente comprometida, com o mesmo limite de 20 tempos disponíveis; conseqüentemente a iguais números de turmas por semana;
1.5 A busca de uma equalização das cargas horárias dos vários campos de conhecimento, em tal situação, é absolutamente inviável, principalmente quando se pretende criar tempos de atividades diversificadas, de livres escolhas, geralmente denominadas “oficinas”;
1.6 Os Educadores, empenhados em sua grande maioria, em dois e até três turnos de trabalho, na realidade não dispõem, verdadeiramente, de tempos de estudos; quanto mais de um tempo mensal dedicável a seus interesses particulares (ir ao banco, por exemplo), senão às carreiras, durante o horário do almoço. Isto aqueles que dispõem de condução própria e/ou acesso em distância viável durante aquele intervalo;
1.7 Não há, oficialmente, como compensar uma eventual falta emergencial qualquer, sempre ocultadas em “jeitinhos”, ou subtraídas friamente dos proventos mensais;
1.8 Os horários pedagógicos tornam-se embates político-administrativos, sem quase nenhum proveito aos verdadeiros objetivos;
1.9 Semanas igualmente divididas, dificultam oportunidades variadas;
1.10 Os recreios são absolutamente ante ou não pedagógicos, restando-lhes, somente, o destino de intervalo para merenda e correrias da maioria dos educandos, e ao cafezinho e “fofocas” dos educadores;
1.11 ...

1.12 ...

1.13 ...

2. 
ALGUMAS SUGESTÕES:

2.1 Os tempos das sextas-feiras iniciar-se-ão mais tarde para o Primeiro Turno (09:30h) e mais cedo para o Segundo Turno (11:00h), e serão corridos, em 5 horas de atividades com merenda/almoço incluídos;
2.2 O Primeiro Turno terá Reunião Pedagógica de 07:00 às 09:00h, e o Segundo Turno de 15:30 às 17:30h, às sextas-feiras;
2.3 Os horários semanais de atividades serão rotativos ao longo do mês, propiciando alternâncias em seus posicionamentos diários;
2.4 Os horários individuais de estudos, planejamento e avaliação, de cada educador, em nenhuma hipótese terão outra destinação;
2.5 Só estarão disponíveis às eventuais substituições os tempos docentes que faltarem a completar 16 horas semanais de regências;
2.6 Os últimos horários serão, preferencialmente, dedicados às recuperações ou acelerações;
2.7 As atividades de Arte, Educação Física, e Línguas Estrangeiras se constituirão em “oficinas”, com freqüência obrigatória a (?quantas?) delas (se houverem docentes habilitados/interessados);
2.8 Os recreios serão minimamente orientados, a se constituírem tempos de aulas;
2.9 Um projeto “cinema seriado” se estenderá durante todos os horários de recreios;
2.10 ...

2.11 ...

INEP traça perfil do aluno no estágio muito crítico de aprendizagem 
- 14 de setembro de 2004

Veja também: Conjunto de dados Saeb 2003
Morar em cidades com menos de 200 mil habitantes, na Região Nordeste, trabalhar, ter sido reprovado na escola e ter pais com baixa escolaridade são características encontradas em maior grau entre os estudantes que estão no estágio muito crítico do conhecimento em Língua Portuguesa. Os dados que associam o perfil dos alunos da 4ª série do ensino fundamental ao desempenho são do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (Saeb) 2003.

A avaliação, realizada pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep/MEC), mostra que os estudantes no pior patamar de desempenho do Saeb estão, em geral, em atraso escolar e se concentram nas escolas públicas municipais. Esses alunos compartilham também de outras características comuns: a maioria não tem ninguém na família que os acompanhe na vida escolar com regularidade e também não freqüentou a educação infantil. Veja dados anexos.

Carlos Henrique Araújo, diretor de avaliação da Educação Básica do Inep, explica que o perfil dos estudantes no estágio muito crítico foi construído a partir das respostas mais freqüentes a uma série de questões aplicadas no questionário socioeconômico do Saeb. “Não significa que os alunos com pior desempenho estejam todos no Nordeste, por exemplo, mas esta é a região onde há um maior percentual de alunos nesse patamar de desempenho em relação ao conjunto dos seus estudantes”, afirma. 

Para o presidente do Inep, Eliezer Pacheco, os dados indicam que uma política de melhoria da qualidade do ensino público deve incluir investimentos em recursos didático-pedagógicos como bibliotecas, equipamentos de informática e quadras esportivas. “O envolvimento dos pais na escola e o aumento do diálogo com as famílias também é fundamental, como mostram os resultados da avaliação. As escolas podem, inclusive, oferecer condições de formação para mães e pais por meio da educação de jovens e adultos”, diz. 

Segundo Pacheco, o combate ao trabalho infantil, inclusive o doméstico, políticas de combate à repetência e à evasão escolar, além de maior rigor na definição e cobrança das tarefas escolares devem ser consideradas condições para o sucesso escolar. Como outras medidas estão a ampliação da educação infantil e investimentos na valorização de professores. “A proposta do Ministério da Educação de criação do Fundo de Desenvolvimento da Educação Básica (Fundeb), que amplia para a educação infantil e para o ensino médio a redistribuição de recursos, atualmente restrito ao ensino fundamental, será um dos instrumentos para viabilizar políticas que respondam a essas questões”, afirma.

Perfil muito crítico – A região que possui o maior número de crianças no estágio muito crítico no Saeb é a Nordeste, com 29,3%, seguida pela Região Norte, com 21,2%. Com o menor percentual está a Região Sul, com 11,6%. Nas cidades com menos de 200 mil habitantes, 22,3% dos alunos estão neste nível de desempenho. Já naquelas com população acima dessa quantidade, excetuando-se as situadas nas regiões metropolitanas, 15% dos alunos da 4ª série tiveram o pior desempenho no Saeb. “Os resultados mostram que as desigualdades regionais devem ser combatidas com políticas focadas, especialmente nas Regiões Norte e Nordeste e nas cidades menores”, diz o presidente do Inep. 

Os alunos das escolas municipais apresentam um pior desempenho: 22,8% dos estudantes estão no estágio muito crítico de desempenho em Língua Portuguesa. Os municípios concentram 66% dos 18,9 milhões de alunos de 1ª a 4ª série do ensino fundamental, de acordo com dados do Censo Escolar. No outro extremo, as escolas privadas, que têm 9% da matrícula de 1ª a 4ª série, o índice de muito crítico foi de 2,7%. Nas escolas federais, o índice de alunos no estágio muito crítico é de apenas 1,2%, mas a representatividade da matrícula é muito pequena em relação ao total. 

A reprovação, o abandono e o conseqüente atraso escolar dos estudantes também incidem negativamente no desempenho. Entre os alunos reprovados pelo menos uma vez, 32% se situavam no pior patamar de desempenho do Saeb e entre aqueles que não foram reprovados, 12,4%. Do total de alunos que declararam ter abandonado a escola pelo menos uma vez, 32,6% estão no estágio muito crítico e para aqueles que não deixaram a escola o índice é de 16,6%. Em relação ao atraso escolar, 19,3% dos alunos que apresentam um ano de defasagem estão no estágio muito crítico e 11,1% entre aqueles que não apresentam distorção idade-série.

Um outro indicador que tem forte impacto na aprendizagem é a escolaridade das mães e pais. Dos estudantes com mães que nunca estudaram, 36,8% tiveram o pior desempenho no Saeb 2003. Para aqueles cujas mães iniciaram ou completaram o curso superior, esse índice é de 10%.

A oportunidade de cursar a educação infantil também faz diferença no desempenho dos estudantes. Entre aqueles que iniciaram a vida escolar ainda no maternal, 12,2% estão entre no estágio muito crítico e, para aqueles que tiveram o contato com a escola somente na 1ª série do ensino fundamental, 28,5% estão neste estágio.

Segundo o diretor de avaliação da educação básica, há um primeiro conjunto de fatores que interfere no desempenho dos estudantes e diz respeito à pobreza e à falta de acesso a bens culturais. “Neste caso, são necessárias as políticas de combate à exclusão”. Carlos Henrique explica que há um outro conjunto de fatores, intrínseco às escolas, que, para mudar, depende de diretores e professores mais preparados, um ambiente voltado para o aprendizado e uma comunidade escolar participativa. 

Estágio adequado – Os estudantes com melhor desempenho no Saeb e que estão no estágio adequado aparecem em maior proporção na Região Sudeste, em cidades com mais de 200 mil habitantes que não fazem parte das regiões metropolitanas, estudam na rede particular ou em estabelecimentos federais e apresentam pouco ou nenhum atraso escolar.

Ainda como características comuns, esses estudantes têm mães e pais com maior escolaridade. Eles declaram que a família acompanha a sua vida escolar, não trabalham fora de casa e quando fazem algum trabalho doméstico, essa atividade consome menos de uma hora diária. Na sua maioria, também tiveram acesso à educação infantil e costumam fazer a lição de casa sempre ou quase sempre.

	Caracterização dos estudantes no estágio “muito crítico” do aprendizado

– maiores e menores percentuais

Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (Saeb) 

– Língua Portuguesa – 4ª série do ensino fundamental

	
	
	% muito crítico
	
	% muito crítico

	Região
	Nordeste
	29,3%
	Sul
	11,6%

	Dependência Administrativa
	Pública municipal
	22,8%
	Privada
	2,7%

	Tamanho/perfil da cidade
	Menos de 200 mil habitantes
	22,3%
	Mais de 200 mil habitantes
	11,6%

	Atraso escolar
	Um ano
	19,3%
	Idade correta
	11,1%

	Ate que série a mãe estudou
	Nunca estudou
	36,8%
	Completou a Faculdade
	10,5%

	Seus pais ou responsáveis conversam sobre o que acontece na escola?
	Nunca ou quase nunca
	26,5%
	Sempre ou quase sempre
	17,1%

	Em dia de aula, quanto tempo faz trabalhos domésticos em casa?
	4 horas ou mais
	29,1%
	Não faz
	15,8%

	Quando começou a estudar?
	Na 1ª série
	28,5%
	No maternal
	12,2%

	Já abandonou a escola e voltou para a mesma série?
	Sim, uma vez
	32%
	Não
	16,6%

	Já foi reprovado?
	Sim, uma vez
	32%
	Não
	12,4%

	Fonte: Inep/MEC. Assessoria de Imprensa do Inep: (61) 2104-8023/9563/8037


PROPOSTA DE TEMPOS ESCOLARES

COM REUNIÕES PEDAGÓGICAS ÀS SEXTAS-FEIRAS

	Legenda:

	1 – tempos dos dias escolares comuns
	
	2 – tempos extras em dias escolares comuns
	

	3 – Reuniões Pedagógicas
	
	4 – tempos escolares especiais, com merenda/almoço
	


	módulos

40 minutos
	segunda-feira
	terça-feira
	quarta-feira
	quinta-feira
	sexta-feira

	
	hora
	1º turno
	2º turno
	1º turno
	2º turno
	1º turno
	2º turno
	2º turno
	2º turno
	2º turno
	1º turno

	1 
	07:00
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2 
	07:10

07:50
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	3 
	07:50

08:30
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	4 
	08:30

09:10
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	5 
	09:10

09:50
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	6 
	09:50

10:30
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	7 
	10:30

11:10
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	8 
	11:10

11:50
	2
	
	2
	
	2
	
	2
	
	
	

	9 
	11:50

12:30
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	10 
	12:30

13:10
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	11 
	13:10

13:50
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	12 
	13:50

14:30
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	13 
	14:30

15:10
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	14 
	15:10

15:50
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	15 
	15:50

16:30
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	16 
	16:30

17:10
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	17 
	17:10

18:00
	
	2
	
	2
	
	2
	
	2
	
	


3. 
FUNDAMENTOS LEGAIS observados:

PARECER CNE/CEB: 08/2004 

“A LDB estabelece que no Ensino Fundamental e no Ensino Médio, o efetivo trabalho letivo se constitui de 800 horas por ano de 60 minutos, de 2.400 horas de 60 minutos para o Ensino Médio e da carga horária mínima das habilitações por área na Educação Profissional. Esse é um direito dos estudantes. Ao mesmo tempo, a LDB estabelece que a duração da hora-aula das disciplinas é da competência do projeto pedagógico do estabelecimento. O total do número de horas destinado a cada disciplina também é de competência do projeto pedagógico.”

LDB – Lei 9394/96

...

3.1 Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de:
Normas comuns são as da legislação federal, normatizadas pelo Conselho Nacional de Educação. No Sistema Municipal de Educação o órgão normatizador é o Conselho Municipal de Educação, que ainda não se pronunciou sobre o Ensino Fundamental. Deve-se aplicar, conseqüentemente, a legislação mais próxima, a Estadual, por analogia.

3.2 I - 
elaborar e executar sua proposta pedagógica;
O calendário é componente indissolúvel da sua (da Escola) proposta pedagógica.


...

3.3 III - 
assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas;
Os dias letivos estabelecidos em lei são 200; as horas estabelecidas 04:30, diárias.

...

3.4 V - 
prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento;
Até então não há nenhuma previsão, principalmente que atenda a recomendação de “em tempos que não os de atividades normais”, contida em diversas normas; lembrar que os tempos especiais também se destinarão aos que requerem mais tempo, devido a outras necessidades especiais, principalmente os infra e hiperdotados.

3.5 VI - 
articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da sociedade com a escola;
Com a atual disponibilidade de docentes, é praticamente inviável atender globalmente a este dispositivo.


...

3.6 Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de:
Observar que NÃO SÃO OPÇÕES, são expressas determinações legais.

3.7 I - 
participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino;
Sem os horários de Reuniões Pedagógicas GERAIS, é absolutamente impossível a elaboração de propostas pedagógicas, ou o seu desenvolvimento e implementação. Em decorrência, como...

3.8 II - 
elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de ensino;

...

3.9 IV - 
estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento;
Sem outros tempos, quando e por quem serem efetivadas estas tarefas, também dedicadas aos de maior rendimento?

3.10 V - 
ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional;
Como explicitado no texto, os tempos de planejamento, avaliação, e desenvolvimento profissional, serão integralmente cumpridos. Quais são? Os determinados na Resolução 03/1997 
, da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, a saber:

Resolução CNE/CEB 03/1997, Art. 6º...

IV - a jornada de trabalho dos docentes poderá ser de até 40 (quarenta) horas e incluirá uma parte de horas de aula e outra de horas de atividades, estas últimas correspondendo a um percentual entre 20% (vinte por cento) e 25% (vinte e cinco por cento) do total da jornada, consideradas como horas de atividades aquelas destinadas à preparação e avaliação do trabalho didático, à colaboração com a administração da escola, às reuniões pedagógicas, à articulação com a  comunidade e ao aperfeiçoamento profissional, de acordo com a proposta pedagógica de cada escola;

Notar atentamente que, além de “participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional”, conforme determinado na LDB, em tempos que obviamente não podem ser menores que a unidade/módulo, havemos ainda de nos desincumbir, SEMANALMENTE, do que mais busca determinar a norma do Conselho Nacional de Educação, cujo teor expressa em acréscimo “colaboração com a administração da escola,... à articulação com a comunidade”, SE CONSIDERARMOS “às reuniões pedagógicas, e ao aperfeiçoamento profissional” possíveis de serem efetivados nos mesmos 20 a 25 %...
Seriam quatro, portanto, uma de cada daquelas atividades da LDB, as possíveis de se concretizar a cada semana. Querem que creiamos exeqüível educar com qualidade, dispondo de somente um tempo semanal de planejamento; ou avaliar adequada e honestamente cada um dos tantos alunos, em um único módulo do período (este relator atua com 14 turmas em 2005); ou encetar estudos sérios aos quais só possível aplicar-se uma unidade de trabalho a cada 7 dias; ou, enfim, conhecer a pauta, preparar-se, participar e registrar uma Reunião Pedagógica (que seria em um – 1 – módulo) destes tempos docentes...

... e o que mais houver de (im)previsível: (atendimento a pais, socorro a aluno acidentado, brigas de alunos, tiroteio na Vila, doenças de colegas, ausências decorrentes de reuniões externas, serviços ao Colegiado, à Caixa Escolar, roubos diários, chamamentos a reuniões e/ou cursos da SMED, visitas à Junta Médica, reuniões corporativas, atenção às terceirizadas, problemas administrativos, soluções aos problemas de manutenção da Escola, atendimento individualizado de alunos, invasões de turbas de adolescentes, organização de arquivos, adequação dos ambientes, assuntos disciplinares, ...)...
3.11 VI -
colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade.

... acresça-se à lista supra...

3.12 Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas de trabalho efetivo em sala de aula 
, sendo progressivamente ampliado o período de permanência na escola.
Sobre a definição do que seja “trabalho efetivo em sala de aula”, ver a citação a seguir:
“Ao mencionar a obrigatoriedade da ministração das horas-aula, a lei está exigindo (artigos 12, incisos III e 13, inciso V) que o estabelecimento e o professor ministrem as horas-aula programadas, independente da duração atribuída a cada uma. Até porque, a duração de cada módulo-aula será definido pelo estabelecimento de ensino, dentro da liberdade que lhe é atribuída, de acordo com as conveniências de ordem metodológica ou pedagógica a serem consideradas. O indispensável é que esses módulos, somados, totalizem oitocentas horas, no mínimo, e sejam ministrados em pelo menos duzentos dias letivos. As atividades escolares se realizam na tradicional sala de aula, do mesmo modo que em outros locais adequados a trabalhos teóricos e práticos, a leituras, pesquisas ou atividades em grupo, treinamento e demonstrações, contato com o meio ambiente e com as demais atividades humanas de natureza cultural e artística, visando à plenitude da formação de cada aluno. Assim, não são apenas os limites da sala de aula propriamente dita que caracterizam com exclusividade a atividade escolar de que fala a lei. Esta se caracterizará por toda e qualquer programação incluída na proposta pedagógica da instituição, com freqüência exigível e efetiva orientação por professores habilitados. Os 200 dias letivos e as 800 horas anuais englobarão todo esse conjunto.” Parecer CNE/CEB 38/2002. 

Não podemos deixar de mencionar 
:
LDB, Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público:... 
II - 
aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento periódico remunerado para esse fim;

Res. CNE/CEB 03/97, art. 6º, IV… ao aperfeiçoamento profissional...

Obvio que durante estes tempos, obrigações/direitos, teremos de ser substituídos em nossos afazeres de regências... Por quem???
LDB, Art. 67. VI - 
condições adequadas de trabalho.

O somatório de todas as obrigações, se adequada e legalmente atendidas, e materialidade suficiente, e espaços adequados, e proventos condignos, e etc., talvez um dia, nos permitam as almejadas, e mesmo imprescindíveis “condições adequadas de trabalho”... Até lá...

 Temos então que, um professor em uma carga semanal de 20 horas, delas deve apartar 4 a 5 horas às seguintes destinações:

 

	 

1) Participar da elaboração, do desenvolvimento, e da avaliação do projeto político pedagógico da escola;

2) Participar da preparação e da avaliação dos tempos de regência;

3) Participar das Reuniões Pedagógicas;

4) Estabelecer e aplicar estratégias de recuperação dos alunos de menor (e/ou excepcional) rendimento;

5) Colaborar na interação com as famílias e as Comunidades;

6) Colaborar com a Administração da Escola;

7) Participar “integralmente” dos períodos de desenvolvimento profissional;

8) Estudar... bastante... tudo em “condições adequadas de trabalho”...

9) Ser, conseqüentemente e enfim, um SUPER-PROFESSOR...!!!

 


4. 
ASSIM TEREMOS:

NO 1º TURNO:

	módulo
	hora
	S
	T
	Q
	Q
	S
	S

	entrada
	07:00

07:10
	
	
	
	
	
	

	1º
	07:10

07:50
	
	
	
	
	Reunião

Pedagógica
	

	2º
	07:50
08:30
	
	
	
	
	Reunião

Pedagógica
	

	3º
	08:30
09:10
	
	
	
	
	
	

	4º
	09:10
09:50
	
	
	
	
	
	

	5º
	09:50
10:30
	
	
	
	
	
	

	6º
	10:30
11:10
	
	
	
	
	
	

	7º
	11:10
11:50
	
	
	
	
	
	


NO 2º TURNO:
	módulo
	hora
	S
	T
	Q
	Q
	S
	S

	entrada
	13:00

13:10
	
	
	
	
	
	

	1º
	13:10

13:50
	
	
	
	
	Reunião

Pedagógica
	

	2º
	13:50
14:30
	
	
	
	
	Reunião

Pedagógica
	

	3º
	14:30
15:10
	
	
	
	
	
	

	4º
	15:10
15:50
	
	
	
	
	
	

	5º
	15:50
16:30
	
	
	
	
	
	

	6º
	16:30
17:10
	
	
	
	
	
	

	7º
	17:10
17:50
	
	
	
	
	
	


5. 
A presente proposta pressupõe o interesse e a disponibilidade de um número mínimo de docentes predisposto às necessidades de atuação em tempos diferenciados, conforme as necessidades de aplicação.

Klauss Athayde; BMs 41.039-5, e 44236-8; 21/06/05 – 03:11 h.
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recreio dirigido





recuperação ou aceleração





recreio dirigido





recuperação ou aceleração








� Homologado - Despacho do Ministro de 19/5/2004, publicado no Diário Oficial da União de 21/5/2004.


� Pedagoga, Psicopedagoga, e Coordenadora Pedagógica na Educação Infantil da EMCLMM/PMBH.


� Neologismo tentado pelo relator, a identificar a perca da cultura ancestral pelo grupo social.


� De um trabalho inédito deste relator.


� � HYPERLINK "http://www.klauss.com.br/ANEXO_06_letramento_Magda_Soares.zip" ��http://www.klauss.com.br/ANEXO_06_letramento_Magda_Soares.zip� 


� � HYPERLINK "http://www.inep.gov.br/imprensa/noticias/saeb/news04_17.htm" ��http://www.inep.gov.br/imprensa/noticias/saeb/news04_17.htm� 


� � HYPERLINK "http://www.mec.gov.br/cne/pdf/2004/CEB08.pdf" ��http://www.mec.gov.br/cne/pdf/2004/CEB08.pdf� Assunto: Consulta sobre duração de hora-aula. Parecer homologado: Despacho do Ministro de 19/5/2004, publicado no DOU de 21/5/2004.


� � HYPERLINK "http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/CEB0397.pdf" ��http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/CEB0397.pdf� 


� 


� � HYPERLINK "http://www.mec.gov.br/cne/pdf/CEB0038_2002.pdf" ��http://www.mec.gov.br/cne/pdf/CEB0038_2002.pdf� 


� Ver em � HYPERLINK "http://www.klauss.com" ��www.klauss.com� 
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